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Comissáo Especialde Licitação de Obras e Serviços dê Engênharja

Assunto: lmpugnação CNIP - Comêrcio Nacional de :luminação Pública LTDA

Nacional de lluminação Pública LTDA no tocante a Concorrência Pública n" oal2022'

SEINFRA-CELOS que tem com obieto a conÍa1ação de empresa especializada de

engenharia para gestão integral do sistema de iluminaçâÔ pública, passamos a

esclarecer ponto a ponto o posicionamento técnico, conforme passamos .elaiar:

A, DA EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE VINCULAçÀO AO QUADRO
PERMANENTE OA EMPRESA DÊ O1 {UIYI) PROFISSIONAL O! AROUIIÊIURA E

URBANT§MO (ITEM 4.0, INCISO I'1, AIINEA "8.2")"

Resposta - A lmpetrante alega que a exigência contida no item 4.0, inciso lll,

alínea "B.2" do edital de Concorrôncia Públaca em apreço é notôÍio que a mesma

atronta o estatuto das licilaçôês.

As alegações apresentadas, contudo, não prosperam.

Quanto ã esse ponto não há qualqueí sombrâ de dúvida da relevância da

exigência pÍêsente no edital, tem seu embasamento e justiiicaiiva no P.ojeto Báslco

do edital

A PROPONENTÊ q!ê se consagrar vencedola irá desempenhar as seguinles

atividâdes conforme o Projêto Básico:

4.',.1, E,âboaasão de projetos executivos e orçamentos
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Comissâo Especial de Licitaçâo de Obras e Serviços de ÊngenhaÍ:a

Assuntoi lmpugnação CNIP - Comercío Nêcíonalde llurninaçâo Pública LIDA

PARÊCER

Em resposta ao questionamento levantado pela êmpresa CNIP - Comercio

Nacional de lluminaçâo Pública LTDA no tocante a Concorrência Publica n' 0612022'

SEINFRA-CELO§ qlre tem com objelo a cont.aiação de empresa especializada de

engenharia para gestão integral do §istema de iluminaçâo pública, passamos a

esclaaecer ponto a ponlo o posicionamento técnico, conformê passamos relatâr:

A. DA EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE VINCULAÇÃO AO QUADRO
PERIVIANENTE DA EMPRESA DE OI (UM) PROFISSIONAL DE ARQUITETURA E

uRBANTSMO (ITEIú 4.0, INCISO lll, ALíNEA "B.2")"

Resposta - A lmpetratlte alega que a exigência contida no item 4.0, inciso lll,

alinea "8.2" do edital de Concorrênciâ Pública em apreço é notório quê a mesma

afronta o estatuto das licitações.

As alegaçôes apresentadas, contudo, náo prosperam.

Quanlo a esse ponto não há qualquer sombíâ de dúvida da re,evânciâ de

exigência presente no edltal, tem seu embasame,]to e justificaliva no Projeto Básico

do edilal.

A PROPONENTE que se consagrâr vencedora irá desempenhar as seguintes

atividâdes conforme o Projeto 3ásico:

4,1.'1. Elaboração de projetos executivos e orçameotos
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4.,.1.1.?ara elaboÍaçâo dos projêtos êxecutivo§ e orçameltos a contratâda

deveá:

4.1.1.1.1. Elaborar os pÍo:etos execulivos sem ônls para â contrata GM --

quando da necessidade de ampliação ou reforma do Parque de lluminaçáo Pú

contrâiante.

distribuidora de enerqia local (ENEL-CE). íicando a contratada respon§ável pela

aorovacão do oroie[o.

4.1.1.'1.4. Garantir a exequibilidade do projelo executivo apresentado ao

contratante para a devida autorizaÇáo, pois umâ vez autorizado e havendo

comp:icações na execução que allerem sign,Íicativamelte o orçamênto, não §e

responsabil,zará o contratânte pelo ônus financê;ro decorrente dos eíos de proieto

4.1.1.1 .5. Sêmp.e que possível, utilizar materiais salvos para a elaboraçâo dos

orçamentos dos projetos a serem executados, de acordo com os locais e

quantitauvos indicados pelo coniratanle, a quem caberá custear táo somente a mão

de obra para inseri-los novamente no Parque de lluminação Pública.

Considera-se para fins da avaliar os tipo§ de proÍissionais competentes de nível

supêrior que se responsabiliza.ão pela execução do§ trabalhos das empresas

licitantes.

de Aracati, devendo os projetos serem submetidos à prévia apreciaçáo/aprovaçâ&u=-Cp 1* Of
contratante, evitando-se poss,veis adiiivos de preços no contrato por itens'(o <- 

1i
conlemplados. \ _-- '

4.1.1.1.2. O pro;êao de ilum;nação pública dêYe ter abordagem de

engenha a elétrica, porém é importante que também aborde questões

urbanistica§, ambientais, estéticas, psicológicas etc.' obrigaloriamente

inorcntês à uma adeqüada iluminação da cldade.

4.1.'1.1.3. Antes da execução de qualquer obra, apresentar os proietos

executivos Çom memóÍia de cálculo e orÇamento, de acordo com a planilha

orÇamentária constante dos autos e estudo lum,nolécnico, paÍa prévja análi§e do

^v. 
Drügào do ,Àíar, 230, C€nlro, 

^ra.ati 
Ct BrasilCIl;62800 000

1r 55 88) 3421 1050 I (55 88) 3421 19451 www-arâcati.cê gov br



Se registra que o estudo preliminar e com base no Proieto Básico permiliu

estipular as necessidâdes do serviço público em questão, as ponderaçóes atrjbuidas

aos profissionais que se responsabilizarão pela execuÇão dos kabâlhos,

considerando, otttrossim, as caracteristicas do me.cado que oferta o objeio

p.etendido, tudo como traduzido do Edital e seus anexos.

profissionais que seráo os responsáveis técnicos

. Profissionat de Engenharia Elétrica

. Proflssional de Arquitetura ê U.banismo

Considera-se para Íins da justificar do desmembramento da qualiÍicação

técnico-profissional no tocante ao item de valor significativo e maior relevância -

gerenciamento do sisiema de iluminaçáo pública

o ilem gerenciamento do slstema de iluminação pública para qualificação

técnico-profissional procede como objeto mais amplo, veja-se o item 4 do Projeto

Básico sobrê o assunto.

Assim, como ven]os, náo se trata âpenas de um sêrviço técnico do profissional

de engenharia corn airiblriÇôes correlatas com objeto, indispensável ao

gerenciamenlo/Íuncionamenlo do sistema, mas de todo um projêtô executivo e

conceituais tâmbém con'r viés alquitetônico, envolvido, que por óbvio, necessita da

presença do proÍissional arqulteio e urbanista para elaboraÇão, êm razão das óbvias

implicaçôes urbanisticas e paisagísticas.

No exposto no Projeto Básico as especiÍicações do seryiço que contempla a

elaboraÇão de projeto executivo em parque de iluminação pública a Íim de busÇar

tam5ém a melhoria técnica e palsagística do sistema de iluininaÇão pÚblica, o que

motiva a exigência do profissionalde arquiletura.

Como sendo distintas âs ãtribuiçôes dos proÍissionais e levando em

consideração natlrreza dos serviÇos exigidos na licilação, nâo se pode a partir da

simples autorização normativa expedida pela cONFEA, para Engenheiros atuarem na

manutenÇão e consirução de redes elétricas para assim, âutomaticamente, expandi-

la para elaboração de projetos com vlês paisagisaico.
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Tempestivamente, como o itêm em que§tão é amplo, necessitamos da

âpllcagâo do Princlpio da Razoabiiidade para esse a§sunto. Dessa Íorma, tivemos que

desínembrar o item para ê comprovação da qualiíicação técnico-profissional para os

profissionais de engenharia e arquiteta conÍorme suas atÍibuiçõe§. Pois seria de rigol

êxcesslvo desconsiderar a atribuição especifica dos profissionais con

Concorrência Pública possui caráter que poderá contar com um universo de empres

do mercado brasileiro âptas a se habilitarem no presente certame.

íempestivamente apresentamos a legislaçâo que regulamenta a profissão do

p.oljssional de arquitetura e urbanistas, assim a Lei Federal no 12.378, de 31 de

dezembro de 2010, em sêu art. 1Ô regulamenta o exercício das atividades do arquiteto

e uÍbanista, assim descrito:

Arligo. 10 - O exercÍcio dâ proíissáo de a.quitêto e urbanista a sea

regllado por esta Lei-

mesma Lej Federal, constitua as atividades ê atribuições do

estando elencado neste, a elaboraçáo de orçamsntos, assim

Arl. 2" ' As aUvldades e€Ílblições do arquitelo e urbanisia consisiem

em:

(...)

X- ElaboraÇáo de orçamentol

Ainda no mesmo coÍrtexto, a reÍerida Lei Federal no parágrafo único do Art.2'

enÍatiza, os campos de âtuaÇão das ativldades atribuídas, assim descrito:

Aíl- 2' - Pâtá$aÍo Únlco - As atividadês do que lrata esle arljgo

ap icanr-se aos seg!rnles üâüpos de atLiaÇáo no selor

Já o Art. 20 da

arquitelo e urbanlsta,

descritoi

| - da Arquitelu.a e Urbânismo, concepçào e execuçáo de projetos;

{...)

normativas expedidas pelos conselhos prcíissionais. \-..- --J6 o ._.

Ademais, é importante ser posto em evidênciâ que a exigência do e{al ora}-.:_ z,
imposta Íráo apresentam reslriçáo à competitividade. lsto porque, a pr\nte ,;
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x * do coníorio Ambientâ|. técnicas referentes êo esiabelecimento

dê eondiçôê§ climátices, êcúsiicâÊ, luminicas ê ergonômicâs, paÍa

concepção, oÍganizâçáo e constauçâo dos espaçÔs;

Continuardo a fundamentaÇão juridica pârâ com a legalidâdê dâ exigênciâ

editalícia reclarnada, trago a Resoluçáo no 51, de 12 de julho de 2013, que dispõe

sobre as áreas de atuâçáo privâtiva, dos arquitelos e urbanistas e as árêa§ de atuação

compartilhadas com oirtras proÍissoes regulamertadas, traz em seu A,t.20, lnciso l,

allnea "h), especificação duas áreas de atuaçáo dos Arquitetos e Urbanista, assim

descrito;

'' Arl. 2" No ámbito dos campos de âluação rêlâciÔnados nos incisos
\

3àO \/ I dêsle adigo, em coníorrn dade com o quê daspõe o an. 3' da LeÍ n" 12.378,

seguintes áree§ de aiuâçáo:

- DA AROUiTEÍURA E URBANISIVO:

(...)

h) Projelo urbanísticoi

Por fim, apresêi'tto a regulamentação que concretiza as disposições contidas

em LeiespecÍfica, regulamentada pelo Conselho de Arquitetura e urbanismo do Brasil

- CAU/BR, contida na ResoluÇão no 21, de 5 de abril de 2012, que êm seu AÍ1. 30

registra as atribuiçôes e atividades dos profissionais dos arquitetos e urbanistas,

a§§im de§cÍitoi

Art. 3' PaÍa ílns de Registro dê Responsabilidade Técnica (RRI),

deÍinido em Rêsoluçáo própriâ do CAU/BR. as airibuiçÔes pÍois§ionais dos

aÍquitetos e lrbanistas seÍáo repÍêsentadâs no Sistema de lnfoíma9ào e

Conlunicaçâo do Conselho de Arquiietura e Urbanismo (SICCAU) através

des seguintes atividades:

1, PROJ:ÍO

(..)

1.9. INSÍALAÇÔES E EOUIPAIVENTOS RIFERÊNTES AO

URBANISIVIO

1.9.2. PÍojeto de sistêma dê iluminação públice;

l\v. Díagão do Mar, .)-]0, ContÍo 
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Administração se pautar na existência de um grande número de empresas ou7.-.F 
- I 6,i)..

venham a ocorrêr ao certame, cuja rêsposta do mercado à convocação "0."nÉ* \áel c'
ocore quardo da sessâo dê abedura do cêrtame, mas sim, que existam emprest§ *-\\ i
capazes de competir, atendendo aos ditames do interesse pÚblico. ) :,

Dessa Íorma, es1á sacramentada a aúibuiçâo especííica de elaboração de

projeto de sastema dê iluminação pública está estabelecida pelo CAU/BR, como

atividades dos profissionais de arquitetura e urbanismo.

Em assim sendo, ao delinir as exigências da hâbilitáçâo, náo devê a

B. DA ExrcÊNcra DE corvrpRovAçÃo DE vlNculAÇÀo DE ouALlFlcAçÁo
TÉcNtco opERActoNAL (trEM 4.0,lNclso lll. aLiNEA "c")'

Resposta - A lmpetrante alega que a exigência contida no item 4.0, irciso lll,

alínea "C" do edital de Concorrência Pública em apreço é notório que a me§mâ aÍronta

o estatuio das licitaçôes.

As alegaçôes apresentadas, contudo, náo prosperam.

lnicialmente, opo*uno pontual que a exigência da apresentação de alesaado

de qualificaçáo técnlca-opêÍâcional é uma folma de garantia para a Administraçáo

Pública que o licitarte a ser contratado possuitodos os requisitos necessários paÍa a

execução das aiividades objeto do Êdital.

Tais medidas visam resguardar a adminasiração pública a Íim de que o serviço

doravante conÍato seja executado de forma íidedigna ao que preconlza o instrumento

convocatório, êm obediência ao principio da continuidade do seÍv:ço público.

A capacidade técnico-operacional diz respeito à experiência do licitante pessoa

jurídicâ, de modo que com o atesiado de capacidade técnico-operaGional comprova-

se que a própria empresa já desempenhou atividades similâr ao objeto da licitação.

Assim, a capacidade técnico-operacionai difere da capacidade técnica-

proÍissional, pois estê segundo rêquisito trata da expêriência dos profi§sionais que

compõem o quadro do licitântê. Vale repetir, a Lêi promove a distinÇáo entÍe a

\.__J,
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experiência da licitante (pe§soa iuridica) e a dos proÍssionais que integram a sua

êqu:pe técnica (Pessoas fisicas).

OutroÍa, está sacÍamentadâ da exigência dê habilitâçâo (capacidade técnico-

6c,
iqnâl)em editais de licitaçã0.

i 
--Z6 

JJ. 
çl,oÊNcrA D: co,pRovAçÂo DE vÍNcuLAÇÃo DE coMPRovÁÇÀo 

-DE... 4 aúÁy'rFrcAÇÃo rEcNlco PRoFlssloNAL (lrEM 4.0, lNclso lll' ALINEA "D",

\ f,{:4"D.1'1"
Resposta - A lmpetrante alega que a exigêncla contida no item 4.0, inciso lll,

a]ínea "D", alinea "D.1" do edital de Conco(ência Pública em apreço é notório que a

mesma afronta o estatuto das licitaÇôes.

As alegações apresentadas, contudo, náo plosperam.

Quanto a esse ponto não há qualquer sombra de dúvida da relevância da

exigência presente no edital, tem seu embasamento e justificativa no Projeto Bási'o'

Assim, coube à AdministraÇâo indicar no edital da licitaçâo, qual é a parcelâ de

malor relevânciâ técnica e valor significativo, pois é com base nela que o licitãnte irá

demonstrar sua capacidade técnica. A comprovaçáo da capacidade técnico

(profissional ê operacional) das licilantes, é legal ã exigência de comprovaçâo do

objeio a sêr executado.

Tomada a disciplina legal en sua literalidade, a compreensão seria pela

possibilidade de a AdminisÍação estabêlecer a comprovaçáo da qualificaçáo têcnica

profissional.

Dessa fo.ma, à Administração indicou no edital da licitaçáo, qual é a paÍcela de

maior releváncia técnica e valor significativo, ou sejâ' os itens devem Íetratar parcelas

relevantes tecnicamente e que sejam de valol significativo, vâlores exprêssivos em

relaçâo ao valor estimado para o objeto da licitaçâo, enfatizaÍldo que é necessár'o que

os requisltos de valor significativo e relevância técnica sejam cumuladas, devêm existir

conjuntamenle paÍa a lêgitillridade da exigência

Âv. Dra8ão do l!'lài, l:10, Cêrrtro, Aracâti Ct Br85i1Ctl: 62800 000
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Redundamos, estão limitadas as parcelas de maior relevância e valor

significativo, ou seja, os itens retÍatam palcelas relevantes tecnicamênte o de valor

significativo, valores expressivos êm relâção ao valoÍ estimado para o objeto da

,iciiaçáo, enÍatizando que é nêcessáÍio qre os rêquisitos dê vâlor signiflcâtivo l, ,:, .:.
relêvância técnica sejam cumuladas, devêm ex:stir conjuniamente pa.â a legitimidád. tà,
oa exigência .: -;],6, -)

ora, seria, por outro lado, um desaceíado, a contrataçáo de empÍesa e de seus 
t' --' O /

responsávêis técnicos sem um minimo de conhecimento técnico, justamente em

desrespeito ao objeto q!e se destina a contratação. O que se exage é uma experiência

mínima. Foi com essa preocupaçáo para selecionar competidorês com maior grau de

expertise e habilidade para trabalhar com o objeto- Nessa senda, com esteio no

râciocinio até aqui demonstrado, respeitando-se o §2'do arl. 30 da Lei n" 8.666/93.

Porém, observe-se o zelo de que se moveu a AdministÍação tanto em Íealizâr

estudo técnico prel,minar para identiÍicar no pojêto básico os Íequisiios paÍa

determinar as pârcelas de maior relevância e valores significativos do obieto da

licitâção.

Logo, afaslam-se os argumentos da llt)pugnante de que essa exigência não é

apenas restrltiva, conforme arrazoado exposto âcima.

Aracati-CE, 12 de janeiro de 2023.

GABRIEL I\,1ELO DO NASCII\,1TNTO

Engenheiro Eletricista
CREA RNP n" 0620840668
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